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RETIFICAR PARA: 14.26) Será publicado no Diário Oficial do Estado do 
Pará e divulgado no endereço eletrônico https://www.cetapnet.com.br, na 
data provável de 24 de março de 2023, o Resultado Preliminar da Prova 
Objetiva.
RETIFICAR PARA: 14.28) Ao término da apreciação dos recursos interpostos 
contra a Resultado Preliminar da Prova Objetiva, será publicado no Diário 
Oficial do Estado do Pará e divulgado no endereço eletrônico https://www.
cetapnet.com.br, na data provável de 04 de abril de 2023, o Resultado 
Definitivo da Prova Objetiva.
XII) No item 15:
RETIFICAR PARA: 15.2) Somente serão corrigidas as Provas Discursivas 
dos candidatos APROVADOS na Prova Objetiva de acordo com o subitem 
14.22 E que estejam classificados em 06 (seis) vezes o número de vagas 
ofertado para cada cargo indicado no item 4 deste edital, respeitados os 
empates na última colocação.
RETIFICAR PARA: 15.2.2) Não serão corrigidas as Provas Discursivas dos 
candidatos APROVADOS na Prova Objetiva nos termos do subitem 14.22 
deste edital E que NÃO estejam classificados em 06 (seis) vezes o número 
de vagas ofertado para cada cargo indicado no item 4 deste edital, os 
quais serão considerados ELIMINADOS e não terão classificação alguma 
no concurso público.
RETIFICAR PARA: 15.22) Será publicado no Diário Oficial do Estado do 
Pará e divulgado no endereço eletrônico https://www.cetapnet.com.br, na 
data provável de 11 de abril de 2023, o Resultado Preliminar da Prova 
Discursiva.
RETIFICAR PARA: 15.24) Ao término da apreciação dos recursos interpostos 
contra a Resultado Preliminar da Prova Discursiva, será publicado no Diário 
Oficial do Estado do Pará e divulgado no endereço eletrônico http://www.
cetapnet.com.br, na data provável de 20 de abril de 2023, o Resultado 
Definitivo da Prova Discursiva.
XIII) No item 17:
RETIFICAR PARA: 17.2) Será considerado APROVADO no concurso público 
o candidato APROVADO nas Provas Objetiva e Discursiva e não eliminado 
na forma da cláusula 17.4.1.
RETIFICAR PARA: 17.4) Será considerado APROVADO EM CADASTRO 
DE RESERVA no concurso público o candidato APROVADO nos termos do 
subitem 17.2 do presente edital com Nota Final insuficiente à classificação 
para o número de vagas ofertadas ao cargo pleiteado neste concurso, 
porém dentro do limite estabelecido no subitem 4.1.1 do presente edital.
INCLUIR: 17.4.1) Será considerado ELIMINADO no concurso público o 
candidato com Nota Final insuficiente à classificação para o cadastro de 
reserva estabelecido no subitem 4.1.1 do presente edital.
INCLUIR: 17.7) Serão publicadas duas listas de classificação, a primeira 
contendo todos  os candidatos aprovados inclusive aqueles que 
concorreram às vagas reservadas às pessoas com deficiência, desde que 
tenham alcançado a pontuação necessária, e a segunda somente com 
a classificação dos candidatos que concorreram às vagas reservadas as 
pessoas com deficiência, conforme subitem 8.13 deste edital.
XIV) No Item 18:
RETIFICAR PARA: 
Subitem 18.1, alínea “e”:
e) obtiver maior nota na Prova de Legislação e Ética no Serviço Público;
XV) No Item 21:
INCLUIR: 21.7.1) Não será fornecido ao candidato qualquer documento 
comprobatório de aprovação e(ou) classificação no concurso público, 
valendo para esse fim a Homologação do Resultado Final publicada no 
Diário Oficial do Estado do Pará.
XVI) No Anexo I – Conteúdo Programático:
RETIFICAR PARA:
1.1.2 - LEGISLAÇÃO E ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO: Lei Estadual nº 
5.810/1994 e alterações (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas 
do Estado do Pará.). Lei Federal n. 13.853/2019 (Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais). Lei Federal n. 8.429/1992 e suas alterações. Decreto 
Federal n. 11.129/2022. Lei Federal n. 12.846/2013 e suas alterações. 
Ética e moral. Ética, princípios, valores e a lei. Ética e democracia: exercício 
da cidadania. Conduta ética. Ética profissional. Ética e responsabilidade 
social. Ética e função pública. Ética no setor público.  Lei Federal n. 7.716, 
de 05 de janeiro de 1989, e suas alterações. Lei Estadual n. 9.341, de 11 
de novembro de 2021, e suas alterações.
RETIFICAR PARA:
1.1.4 - LEGISLAÇÃO AMBIENTAL: Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 
1981, e alterações - Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 
fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências; 
Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012 - Dispõe sobre a proteção 
da vegetação nativa; Decreto Federal nº 7.830, de 17 de outubro de 
2012 - Dispõe sobre o Sistema de Cadastro Ambiental Rural, o Cadastro 
Ambiental Rural, estabelece normas de caráter geral aos Programas de 
Regularização Ambiental, de que trata a Lei Federal nº12.651, de 25 de 
maio de 2012, e dá outras providências; Decreto Federal nº 6.514, de 
22 de julho de 2008, e alterações - Dispõe sobre as infrações e sanções 
administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo administrativo 
federal para apuração destas infrações, e dá outras providências; Lei 
Federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e alterações - Institui a Política 
Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição 
Federal, e altera o art. 1º da Lei Federal nº 8.001, de 13 de março de 
1990, que modificou a Lei Federal nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989; 
Lei Federal no 9.795, de 27 de abril de 1999 e alterações - Dispõe sobre 
educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e 
dá outras providências; Lei Estadual nº 5.887, de 09 de maio de 1995, e 
alterações; Lei Estadual nº 6.462, de 04 de julho de 2002, e alterações - 

Dispões sobre a Política Estadual de Florestas; Lei Estadual nº 6.381, de 
25 de julho de 2000, e alterações - dispões sobre a Política de Recursos 
Hídricos do Estado; Lei Estadual nº 6.745, 6 de maio de 2005, e alterações 
- Dispões sobre a Política de Macrozoneamento Ecológico-Econômico do 
Estado do Pará. Lei Complementar Federal nº140, de 08 de dezembro 
de 2011, e alterações, se houver; Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto 
de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei 
Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências; 
Lei Estadual n° 9.064, de 25 de maio de 2020, institui a Política Estadual 
de Gerenciamento Costeiro (PEGC/PA); Lei Estadual nº 9.048, de 29 de 
abril de 2020, que institui a Política Estadual sobre Mudanças Climáticas 
do Pará (PEMC/PA), e dá outras providências; Lei Estadual nº 9.575, de 
11 de maio de 2022. - Dispõe sobre o processo administrativo ambiental 
para apuração das condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, as 
sanções cabíveis, além de tratar da conciliação ambiental, no âmbito 
da Administração Pública do Estado do Pará; Decreto Federal nº 8.235, 
de 5 de maio de 2014 - Estabelece normas gerais complementares aos 
Programas de Regularização Ambiental dos Estados e do Distrito Federal, 
de que trata o Decreto Federal nº 7.830, de 17 de outubro de 2012, institui 
o Programa Mais Ambiente Brasil, e dá outras providências. Decreto 
Federal nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022. Regulamenta a Lei Federal 
nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos; Resolução CONAMA nº 01, de 23 de janeiro de 1986 
- Dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais para a avaliação de 
impacto ambiental; Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro 
de 1997; Resolução CONAMA nº 371/2006, e alterações - Estabelece 
diretrizes sobre o cálculo, cobrança, aplicação, aprovação e controle de 
gastos de recursos da compensação ambiental; Resolução COEMA nº 
162, de 02 de fevereiro de 2021 - Estabelece as atividades de impacto 
ambiental local, para fins de licenciamento ambiental, de competência 
dos Municípios no âmbito do Estado do Pará, e dá outras providências; 
Resolução COEMA ad referendum nº 127, de 18 de novembro de 2016 - 
Estabelece os procedimentos e critérios para o Licenciamento Ambiental 
Simplificado, denominado SIMPLES AMBIENTAL, de empreendimentos e/ou 
atividades de baixo potencial poluidor/degradador, no âmbito da Secretaria 
Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Pará – SEMAS, e dá 
outras providências; Decreto Estadual nº 2.804, de 6 de dezembro de 
2022, publicado no DOE n o 35.211, de 06 de dezembro de 2022.
RETIFICAR PARA:
2.1.2 - LEGISLAÇÃO E ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO: Lei Estadual n. º 
5.810/1994 e alterações (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas 
do Estado do Pará.). Lei Federal n. 13.853/2019 (Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais). Ética e moral. Ética, princípios, valores e a lei. Ética e 
democracia: exercício da cidadania. Conduta ética. Ética profissional. Ética 
e responsabilidade social. Ética e função pública. Ética no setor público. Lei 
Federal n. 8.429/1992 e suas alterações. Decreto Federal n. 11.129/2022. 
Lei Federal n. 12.846/2013 e suas alterações. Lei Federal n. 7.716, de 05 
de janeiro de 1989, e suas alterações. Lei Estadual n. 9.341, de 11 de 
novembro de 2021, e suas alterações.
RETIFICAR PARA:
2.1.4 - LEGISLAÇÃO AMBIENTAL: 
Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e alterações - Dispõe 
sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, e dá outras providências; Lei Federal nº 12.651, de 
25 de maio de 2012 - Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; Decreto 
Federal nº 7.830, de 17 de outubro de 2012 - Dispõe sobre o Sistema de 
Cadastro Ambiental Rural, o Cadastro Ambiental Rural, estabelece normas 
de caráter geral aos Programas de Regularização Ambiental, de que trata 
a Lei Federal nº12.651, de 25 de maio de 2012, e dá outras providências; 
Lei Federal n. 9.985, de 18 de julho de 2000, e alterações - Regulamenta 
o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui 
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC e 
dá outras providências; Decreto Federal nº 4.340/2002, e alterações - 
Regulamenta o SNUC; Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e 
alterações - Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências; 
Decreto Federal nº 6.514, de 22 de julho de 2008, e alterações - Dispõe 
sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece 
o processo administrativo federal para apuração destas infrações, e dá 
outras providências; Lei Federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e 
alterações - Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso 
XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei Federal nº 
8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei Federal nº 7.990, de 
28 de dezembro de 1989; Lei Federal no 9.795, de 27 de abril de 1999 e 
alterações - Dispões sobre educação ambiental, institui a Política Nacional 
de Educação Ambiental e dá outras providências; Lei Estadual nº 5.887, de 
09 de maio de 1995, e alterações; Lei Estadual nº 6.462/02, de 04 de julho 
de 2002, e alterações - Dispões sobre a Política Estadual de Florestas; Lei 
Estadual nº 6.381, de 25 de julho de 2000, e alterações - dispões sobre 
a Política de Recursos Hídricos do Estado; Lei Estadual nº 6.745, 6 de 
maio de 2005, e alterações - Dispões sobre a Política de Macrozoneamento 
Ecológico-Econômico do Estado do Pará. Lei Complementar Federal 
nº140, de 08 de dezembro de 2011, e alterações, se houver; Lei Federal 
n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos; altera a Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998; e dá outras providências; Lei Estadual n° 9.064, de 25 de maio 
de 2020, institui a Política Estadual de Gerenciamento Costeiro (PEGC/
PA); Lei Estadual nº 9.048, de 29 de abril de 2020, que institui a Política 
Estadual sobre Mudanças Climáticas do Pará (PEMC/PA), e dá outras 
providências; Lei Estadual nº 9.575, de 11 de maio de 2022. - Dispõe 


